
MEMÓRIA DA REUNIÃO – Conaje / Fonaje / Fonajef / Coordenações dos 
Juizados Especiais dos Tribunais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados 

 

                         Data                   Horario                      Local 

 
 
                   29/10/2025 

 
 
                      11h 

Ed. Premium – Setor de 
Administração Federal 
Sul – SAFS, Quadra 2 – 
Lote 5/6 (presencial) e 
Plataforma Teams (virtual 

 

Participantes  

a) Compareceram à reunião de forma presencial:  
Conselheira Mônica Nobre (CNJ)  
Juiza Andreza Alves de Souza (TJDFT) 
Juiz Pedro de Araújo Yung-Tay Neto (CNJ) 
Desembargador Sílvio Dagoberto Orsatto (TJSC) 
Juíz Márcio Schiefler Fontes (TJSC) 
Juíza Vanessa Leite Mota (TJAM) 
Manuel Jasmim Correia Barros ( AGU) 
Verônica de Souza Ribeiro Chaves Fleury ( Procuradoria Geral Federal) 
 

b) Compareceram à reunião de forma remota (TEAMS) 

Juíza Ana Luiza Wanderley de M Saraiva Camara (CNJ) 

Juíza Luciana Fraiz Abrahão  (TJPR) 

Desembargador Júnior Alberto (TJAC) 

Juiz Fernando Swain Gamem (FONAJE) 

Juiz Angelo Bianco Vettorazzi (TJCE) 

Desembargadora Consuelo Yatsuda Moromiato Yoshida (TRF3) 

Juiz Erico de Almeida Duarte (TJMT) 

Juíza Daniela Tocchetto Cavalheiro (TRF4) 

Juíza Enilde Amaral (TJSE) 

Lyrio Regis de Souza Lyrio (TJES) 

Juiz Guilherme Ribeiro Baldan (CNJ) 

Desembargador Roberto Carvalho Veloso (TRF1)  

Juiz Nelson Coelho Filho (TJTO) 



Juiz Arthur Napoleão  (TRF5) 

Juíza Silvana Lessa Omena (TJAL) 

Fabíola Fernanda Feitosa de Medeiros  Pitangui (TJGO) 

Juiz Ronaldo Santos de Oliveira (TRF6) 

Juiz Mário Prazeres Neto (TJMA) 

Juiz Johnny Gustavo Clemes (CNJ) 

Juiz Roberto Carneiro Pedrosa (TJPE) 

Ana Cláudia Cachapu Silva Raabe (TJRS) 

Juíza Lúiza Hickel Gamba (TRF4) 

Juiza Marcela Novais (TJMG) 

Juíza Isabela Lobão dos Santos (TJRJ) 

Juíza Adriane de Mattos Figueiredo (TJRS) 

Juíza Viviane Brito Rebello (CNJ) 

Juiz Decio José Santos Rufino  (TJAP) 

Juiza Raquel Discacciati Bello  (TJMG) 

Juiz Marcelo R. de Oliveira (AJUFE) 

Desembargador Leonardo Carvalho (TRF5) 

Juiz Reginaldo Márcio Pereira  (CNJ) 

Juiz Gerson Godinho da Costa (TRF4) 
 

Equipe técnica 

 

Marilene de Souza (Assessora-Chefe do gabinete da Conselheira Mônica Nobre)  

Adriano Resende de Vasconcelos Drumond (Servidor do Gabinete)  

Letícia dos Santos Dias (Secretária do Gabinete)  

David Hugo Dantas da Silva (Técnico de Áudio e Vídeo) 

 

 

PAUTA  

1. Deliberação acerca dos seguintes enunciados remanescentes:  

  



a. O INSS tem responsabilidade (solidária ou subsidiária) para reparação de 
danos no caso das fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas 
que geraram descontos indevidos em seus benefícios.   

b. A instituição financeira tem responsabilidade (solidária ou subsidiária) para 
reparação de danos no caso das fraudes praticadas contra aposentados e 
pensionistas que geraram descontos indevidos em seus benefícios.   

c. A entidade ou associação que apresentou a solicitação de empréstimo tem 
responsabilidade (solidária ou subsidiária) para reparação de danos no caso 
das fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas que geraram 
descontos indevidos em seus benefícios.  

d. O foro competente para a ação que visa provimento que assegure direito 
ofendido por conta das fraudes contra aposentados e pensionistas do INSS 
é o da Justiça Federal, pois a autarquia previdenciária é litisconsorte 
necessária.   

e. É obrigatória a inclusão da instituição financeira e da associação ou 
entidade que intermediou o empréstimo.  

  

2. Análise acerca do quantitativo de ações judiciais envolvendo tais 
descontos, com a devida identificação das associações que figuram no polo 
passivo. Observações sobre os dados enviados pelos tribunais, que podem 
ser consultados através do link: 
 https://cnjjusbrmy.sharepoint.com/:f:/g/personal/ronaldo_silva_cnj_jus_br
1/EpHKAj8D0etGp9Of7gK38QMBdeVfWRxhZXcl2Zxl8QPKJQ?e=8FW0NW.  

  

DISCUSSÕES 

A Conselheira Mônica Nobre anuncia a abertura da reunião e saúda os presentes e 
os participantes que acompanham através do TEAMS. Aduziu que na última reunião 
foi solicitado (dia 20.08) que os Tribunais enviassem o quantitativo de ações 
ajuizadas envolvendo os descontos associativos, tendo sido enviado ofício para os 
tribunais. Disse que o objetivo da reunião era aprovar enunciados considerando os 
dados coletados e que fosse alinhado as questões relacionadas com o desconto 
indevido. 

O Dr. Marcelo, representante da Ajufe, disse que os dados são fundamentais para 
uma manifestação acerca do tema dos descontos indevidos, embora já tenha 
passado para a Conselheira as impressões que possui e as advindas do CJF acerca 
do tema na última reunião em que esteve presencialmente com ela. 

https://cnjjusbrmy.sharepoint.com/:f:/g/personal/ronaldo_silva_cnj_jus_br1/EpHKAj8D0etGp9Of7gK38QMBdeVfWRxhZXcl2Zxl8QPKJQ?e=8FW0NW
https://cnjjusbrmy.sharepoint.com/:f:/g/personal/ronaldo_silva_cnj_jus_br1/EpHKAj8D0etGp9Of7gK38QMBdeVfWRxhZXcl2Zxl8QPKJQ?e=8FW0NW


A Dra. Vanessa Leite Mota, representante do TJAM disse que os dados enviados pelo 
Tribunal de Justiça devem ser corrigidos, pois o número enviado não corresponde à 
realidade, e que estima que o quantitativo de ações contra as associações, em 
2025, seja de 1800 processos. Disse que o quantitativo é muito superior aos de 
cerca de 70 processos que foi informado para o ano de 2025, e que o Tribunal irá 
atualizar os dados assim que as 3 unidades que ainda não responderam os enviar. 

A Dra. Silvana, do TJAL, informou que estima que existem cerca de 801 processos 
em tramitação no âmbito dos Juizados, número este que pode alterar, e que a 
informação foi obtida mediante levantamento particularizado nos Juizados.   

A Dra. Ana Luiza Wanderley salientou tiveram dificuldades para fazer o 
mapeamento das ações ajuizadas. As ações a princípio foram incluídas em outras 
classes. O código 1562 8, que trata dos descontos em benefícios previdenciários, 
somente chegou no boletim do dia 19/09/2025, para ser incluído na TPU. 

A Dra. Daniela Tocchetto informou que foi determinado no TRF4 a criação de um 
localizador no sistema no e-Proc. Foi emitido uma orientação para que os 
processos que tratem de descontos indevidos ficassem suspensos. Foi realizado 
uma tratativa com o INSS, que foi alinhada, no sentido de que compete à autarquia 
informar os acordos realizados administrativamente,  impedindo o prosseguimento 
de ações no âmbito do Poder Judiciário.  O  INSS envia e elabora listas com os 
acordos, que serão peticionadas nos processos. A automação foi desenvolvida em 
nível institucional, alimentando os processos com a juntada da petição e 
desencadeando futura extinção do processo mediante juntada de sentença que 
arbitra honorários de acordo com a data de ajuizamento e determina expedição de 
RPV automática. A servidora mencionou que os mais de 20.000 processos 
relacionados com o tema se encontram no localizador. 

A Dra. Vanessa Leite Mota aduziu que muitas ações no juizado especial estão sendo 
extintas por impossibilidade de produção de prova, pois a parte autora impugna a 
assinatura constante no contrato apresentado pela associação. 

A Dra. Silvana aduziu que no estado de alagoas tramitam cerca de 1639 processos 
ao todo. 

A Dra. Veronica Chaves, representante da PGFN esclareceu que em agosto de 2025 
foi enviado um ofício dirigido ao CNJ, com a listagem das associações. Disse que 
atualmente já tem pouco mais de 40 entidades relacionadas, e que o acesso aos 
dados atualizados pode ajudar na verificação do quantitativo de ações relacionado 
com a matéria. Disse que o ofício enviado ao CNJ se encontra defasado. 

A Dra.  Luísa Hickel Gamba esclareceu que é importante ser realizado intercâmbio 
de informações com outras bancas científicas que tratam do tema, visando 
promover a uniformidade dos entendimentos. 



O Dr. Sílvio Dagoberto Orsatto informou que é fundamental realizar um acordo com 
o INSS visando centralizar a distribuição de ações, considerando que a autarquia é 
garantidora dos pensionistas. Disse que as ações estão distribuídas em várias 
classes o que dificuldade a localização das demandas. Salientou que existem 
ferramentas para atingir este objetivo, como a cooperação jurídica. 

A Dra. Consuelo ressaltou que atualmente o TRF em que se encontra vinculada está 
aguardando o envio pelo INSS dos acordos que estão sendo celebrados. Disse que 
a realização de um acordo de cooperação é interessante para resolver a questão do 
ressarcimento. 

A Dra. Marcela Novais disse que a cooperação judiciária de seu tribunal (TJMG) 
procurou desenvolver técnicas para compartilhar dados do DataJud. Disse que o 
compartilhamento de dados em âmbito nacional contribui para o refinamento das 
informações dos tribunais, e auxiliaria os juízes na tomada de deciões,  se 
mostrando uma alternativa frente à duplicidade de ações (Justiça Estadual e 
Federal). Disse que demandas estão tramitando na Justiça Comum, além do 
juizado. No tocante ao acervo processual, mencionou a preocupação em relação a 
questões como o dano moral, que subsiste. 

O Dr. Pedro de Araújo disse que a obtenção da lista das entidades contribui 
sobremaneira para o aperfeiçoamento da pesquisa e extração de dados das 
demandas envolvendo entidades associativas. 

A Dra. Luciana Fraiz Abrahão sustentou que o encaminhamento de listas pelo INSS 
dos acordos realizados pode contribuir para a solução da controvérsia. 

A Dra. Aline Aparecida, procuradora federal, disse que Ofício foi enviado à 
Presidência do CNJ contendo em seu bojo a listagem das entidades associativas. 
Disse que se compromete a apresentar a listagem atual das entidades associativas. 
Disse que foi feito um acordo entre o INSS, Dataprev e CNJ, visando estruturar os 
dados para que fique mais fácil a consulta pelo Poder Judiciário. Isso é feito através 
de um botão de consulta ‘desconto associativo’ no PrevJud. Esclareceu que a Dra. 
Lívia se encontra na linha de frente destas tratativas. Além disso, pontuou que os 
descontos indevidos foram suspensos por decisão da presidência do INSS. 

A Dra. Aline salientou que um volume considerável de ações ocorre também na 
seara administrativa, e nas situações em que a associação é chamada para fazer a 
sua defesa, ela vem com informações ‘frias’ tentando justificar a adesão do 
segurado. 

A Conselheira Mônica iniciou a votação dos enunciados votantes e realçou que eles 
possuem natureza de orientação. Aduziu que quem não concordar com a 
aprovação se posicione de maneira contrária. Disse que os enunciados não irão 
tratar acerca da natureza da responsabilidade se solidária ou subsidiária, apenas 



se a pessoa tem responsabilidade ou não. Apresentou à votação os enunciados 1, 
2 e 3, que foram aprovados.  

No tocante ao enunciado 6, que trata do foro competente para a ação,   houve uma 
discussão sobre o tema entre os participantes. 

O Dr. Júnior Alberto aduziu que o reconhecimento da ilegitimidade do INSS pode 
ensejar o esvaziamento das demandas, uma vez que as associações muitas vezes 
são de fachada e as pessoas podem não receber o ressarcimento. 

A Dra. Vanessa Leite Mota esclareceu que em relação aos descontos associativos 
não vê relação direta com as instituições bancárias. No tocante a estas, deve ser 
verificado se a instituição bancaria intermediou relação efetuada entre a pessoa e 
a entidade associativa. 

A Dra. Raquel Bello informou que nas ações envolvendo descontos indevidos, em 
Minas, não há litisconsórcio obrigatório em relação ao INSS,  embora reconheça 
que as ações contra as associações não estão surtindo o efeito desejado. O Dr. 
Ronaldo Santos de Oliveira reforçou esta posição. 

O Dr. Fernando Ganem compartilhou o entendimento de que não existe 
litisconsórcio necessário em relação ao INSS. Disse que se a pessoa não localiza 
bens em âmbito estadual, o processo vai acabar sendo extinto e ela pode buscar 
na Justiça Federal. Disse que o enunciado pode ser votado da forma como está pois 
muitos dos empréstimos consignados em cartão de crédito derivam de um 
vazamento de dados do INSS. 

Diante das considerações dos participantes, o enunciado 6 (que trata do foro 
competente para aprovar as demandas) foi rejeitado. 

A Conselheira Mônica Nobre anunciou a aprovação do enunciado 7 e informou que 
os tribunais serão comunicados do resultado. 

 

DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 

 

1)Foram aprovados os seguintes enunciados: 

a) Os participantes votaram SIM em relação ao enunciado 1 - O INSS tem 
responsabilidade (solidária ou subsidiária) para reparação de danos no caso das 
fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas que geraram descontos 
indevidos em seus benefícios. 

b) Os participantes votaram SIM em relação ao enunciado 2 -a instituição financeira 
tem responsabilidade (solidária ou subsidiária) para reparação de danos no caso 



das fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas que geraram descontos 
indevidos em seus benefícios. 

c) Os participantes votaram SIM em relação ao enunciado 3-A entidade ou 
associação que apresentou a solicitação de empréstimo tem responsabilidade 
(solidária ou subsidiária) para reparação de danos no caso das fraudes praticadas 
contra aposentados e pensionistas que geraram descontos indevidos em seus 
benefícios. 

d) Os participantes votaram NÃO em relação ao enunciado 6- O foro competente 
para a ação que visa provimento que assegure direito ofendido por conta das 
fraudes contra aposentados e pensionistas do INSS é o da Justiça Federal, pois a 
autarquia previdenciária é litisconsorte necessária. 

e) Os participantes votaram SIM em relação ao enunciado 7-  É obrigatória a 
inclusão da instituição financeira e da associação ou entidade que intermediou o 
empréstimo. 

 

2)A Conselheira Mônica Nobre informou que vai alinhar com a Dra. Lívia a 
publicidade aos tribunais em relação ao botão ‘descontos associativos’ do PrevJud. 

3) A reunião decidiu fosse dado ampla publicidade aos tribunais da lista das 
entidades associativas relacionadas com os descontos indevidos encaminhadas 
pela AGU,  o que deve se dar através da Coordenadoria dos Juizados, além de outros 
canais, como a presidência dos tribunais. 

 


